
 
 

 

AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 466.968 - RS (2018/0223692-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RAFAEL ANTUNES DE SOUZA 
ADVOGADO : ARY NESTOR JAEGER NETO  - RS049599 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL. 
PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO 
INTERRUPTIVO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma  a 
condenação, ainda que majore a pena, não constitui marco interruptivo da 
prescrição" (AgRg no AREsp 629.278/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).
2. A matéria não se encontra pacificada no âmbito da Suprema Corte, porquanto, 
em recentes julgados, a Segunda Turma tem proclamando entendimento de que o 
"acórdão confirmatório da condenação não é marco interruptivo da prescrição" 
(RE 1.182.948 AgR, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 6/8/2019, DJe 15/8/2019).
3. Transcorrido lapso superior a quatro anos desde o último marco interruptivo do 
prazo prescricional – publicação da sentença condenatória (11/4/2014) –, está 
extinta a punibilidade do agente, cuja pena privativa de liberdade foi fixada em 2 
anos de reclusão, pela prática do crime previsto art. 22, caput, da Lei n. 
7.492/1986.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão de fls. 124-128 (e-STJ), na qual reconheci a prescrição da pretensão 
punitiva estatal em favor do ora agravado pelo crime tipificado no art. 157, § 2º, II, do Código 
Penal, nos termos dos art. 109, inciso III, c/c o art. 115, ambos do Código Penal, nos autos da 
Ação Penal n. 141/2.05.0001863-1.

O agravante argumenta, em síntese, que não houve a ocorrência da prescrição 
pois, conforme a atual orientação do STF, o acórdão confirmatório da condenação constitui 
marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
Colegiado para fins de provimento do agravo. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não comporta provimento. Isso porque, não obstante as razões ora 
expendidas, observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 
infirmar o decisum agravado.

O Superior Tribunal de Justiça possui inúmeros julgados nos quais se assentou o 
entendimento de que o acórdão que confirma a condenação não tem o condão de interromper o 
prazo prescricional, ainda que modifique a pena imposta. 

"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que confirma  a 
condenação, ainda que majore a pena, não constitui marco interruptivo da prescrição" (AgRg no 
AREsp 629.278/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/08/2016, DJe 26/08/2016).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE NOVO MARCO 
INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o acórdão que 
confirma a condenação não constitui marco interruptivo da prescrição.
2. Transcorrido lapso temporal superior a 3 anos desde a publicação da 
sentença condenatória, último marco interruptivo da prescrição, até a 
presente data, opera-se a prescrição da pretensão punitiva estatal.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 394.467/SP, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
26/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS RECURSOS ESPECIAIS. ACÓRDÃO 
CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
NÃO INTERRUPÇÃO. 1. Nos termos da jurisprudência pacificada desta 
Corte, o acórdão que apenas confirma a sentença de primeiro grau, sem 
decretar nova condenação por crime diverso, não configura marco 
interruptivo da prescrição, ainda que haja reforma considerável na 
dosimetria da pena (AgRg no AREsp 846.686/SP, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/09/2017, 
DJe 27/09/2017).
2. Agravo desprovido." (AgRg no REsp 1.312.750/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 
19/02/2018).
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Cumpre registrar, por oportuno, que não se desconhece o posicionamento adotado 

pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal (AgR no RE 1.182.718/RS, Rel. Ministro 
ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2019, DJe 26/3/2019). 
Contudo, a matéria não se encontra pacificada no âmbito da Suprema Corte, porquanto, em 
recentes julgados, a Segunda Turma tem proclamando entendimento de que o "acórdão 
confirmatório da condenação não é marco interruptivo da prescrição" (RE 1.182.948 AgR, Rel. 
Ministra CÁRMEN LÚCIA, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/8/2019, DJe 15/8/2019). Ainda 
no mesmo sentido: RE 1.202.790 AgR, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/06/2019, DJe 5/8/2019.

Desse modo, é de rigor a manutenção da decisão agravada que declarou extinta a 
pena imposta ao ora agravado de 5 anos e 4 meses de reclusão, pela prática do crime do art. 157, 
§ 2º, II, do Código Penal, uma vez que transcorrido lapso superior a seis anos desde o último 
marco interruptivo do prazo prescricional – a publicação da sentença condenatória (19/6/2012).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2018/0223692-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 466.968 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04145587720158217000  14120500018631  20500018631  70052560646

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARY NESTOR JAEGER NETO 
ADVOGADO : ARY NESTOR JAEGER NETO  - RS049599 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : RAFAEL ANTUNES DE SOUZA 
CORRÉU    : NICOLAS CESAR ALVES DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RAFAEL ANTUNES DE SOUZA 
ADVOGADO : ARY NESTOR JAEGER NETO  - RS049599 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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